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• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 
rit-mo...)

ORTOGRAFIA

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos: esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  

Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras: 

«ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
– Em palavras de origem africana ou indígena. Exemplo: oxum, 

abacaxi.  
– Após ditongos. Exemplo: abaixar, faixa. 
– Após a sílaba inicial “en”. Exemplo: enxada, enxergar. 
– Após a sílaba inicial “me”. Exemplo: mexilhão, mexer, 

mexerica.   

s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
– Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. Exemplo: síntese, avisa, 

verminose. 
– Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso. 
– Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título ou 

nacionalidade. Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa. 

– Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta “s”. 

Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, 

indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, 
toda vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de 
que o emprego do porque estará correto. Exemplo: Não choveu, 
porque/pois nada está molhado.  

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado 
para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, 
para estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 
Exemplos: Por que ela está chorando? / Ele explicou por que do 
cancelamento do show.  

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.  

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?  

Parônimos e homônimos 
– Parônimos: são palavras que se assemelham na grafia e na 

pronúncia, mas se divergem no significado. Exemplos: absolver 
(perdoar) e absorver (aspirar); aprender (tomar conhecimento) e 
apreender (capturar). 

– Homônimos: são palavras com significados diferentes, mas 
que divergem na pronúncia. Exemplos: “gosto” (substantivo) e 
“gosto” (verbo gostar) / “este” (ponto cardeal) e “este” (pronome 
demonstrativo). 

CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, PREPO-
SIÇÃO, CONJUNÇÃO, ADVÉRBIO, VERBO, PRONOME, NU-
MERAL, INTERJEIÇÃO E ARTIGO

— Definição
Classes gramaticais são grupos de palavras que organizam 

o estudo da gramática. Isto é, cada palavra existente na língua 
portuguesa condiz com uma classe gramatical, na qual ela é inserida 
em razão de sua função. Confira abaixo as diversas funcionalidades 
de cada classe gramatical. 

— Artigo 
É a classe gramatical que, em geral, precede um substantivo, 

podendo flexionar em número e em gênero. 

A classificação dos artigos 
Artigos definidos: servem para especificar um substantivo ou 

para referirem-se a um ser específico por já ter sido mencionado ou 
por ser conhecido mutuamente pelos interlocutores. Eles podem 
flexionar em número (singular e plural) e gênero (masculino e 
feminino).

Artigos indefinidos: indicam uma generalização ou a ocorrência 
inicial do representante de uma dada espécie, cujo conhecimento 
não é compartilhado entre os interlocutores, por se tratar da 
primeira vez em que aparece no discurso. Podem variar em número 
e gênero.
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fissão, em cada matéria que ensina como também nos discursos, 
nos meios de comunicação de massa, nas relações cotidianas na 
família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos 
um sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvi-
mento de suas capacidades intelectuais, de pensamento indepen-
dente, crítico e criativos tais tarefas representam uma significa-
tiva contribuição para a formação de cidadãos ativos, criativos e 
críticos, capazes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conhe-
cimentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão 
da realidade social e à atividade prática na profissão, na política, 
nos movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personali-
dade, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, 
morais, intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da 
atividade humana na sua relação com o meio social, num determi-
nado contexto de relações sociais. A educação corresponde, pois, 
a toda modalidade de influências e inter-relações que convergem 
para a formação de traços de personalidade social e do caráter, 
implicando uma concepção de mundo ideais, valores, modos de 
agir, que se traduzem em convicções ideológicas, morais, políti-
cas, princípios de ação frente a atuações reais e desafios da vida 
prática. Nesse sentido, a educação é uma instituição social que 
se ordena no sistema educacional de um país, num determinado 
momento histórico; é um produto, significando os resultados ob-
tidos da ação educativa conforme propósitos sociais e políticos 
pretendidos; é processo por consistir de transformações sucessi-
vas tanto no sentido histórico quanto no de desenvolvimento da 
personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos reme-
ter à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagó-
gicos. A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a 
prática da educação nos seus vínculos com a prática social global. 
A Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, 
os conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, 
visando as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento 
e à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. 
A Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias espe-
cíficas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteú-
dos e métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins 
educacionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma ativi-
dade complexa na medida que envolve tanto condições externas 
como condições internas das situações didáticas. Conhecer essas 
condições e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas bási-
cas do professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o alu-
no e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a media-
ção do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem 
relações recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação funda-
mental entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a con-
frontação ativa do aluno com matéria sob a mediação do profes-
sor. Com isso, os seus elementos constituitivos são: os conteúdos das 
matérias; a ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a objeti-
vos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente o con-
junto de condições concretas que rodeiam cada situação didática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação 
recíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos 
da educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendiza-
gem, os métodos, as formas e meios da organização das condi-
ções da situação didática, a avaliação. Esses são também, os con-
ceitos fundamentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no 
período medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, 
em escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não 
podemos falar em Didática, até meados do século XVII, como teo-
ria de ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo 
científico das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens atra-
vés da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de 
intervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção 
pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado 
visando a adequação das crianças à assimilação dos estudos, con-
siderando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendi-
zagem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvol-
vem métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque 
também desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do co-
nhecimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser pra-
ticada, predominando as práticas escolares da Idade Média no sé-
culo XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rous-
seau (1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova con-
cepção de ensino, baseado nas necessidades e interesses imedia-
tos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
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acesso na idade própria. Este mandamento constitucional é rei-
terado pela LDB, no inciso I do seu artigo 4º, sendo que, o artigo 
37 traduz os fundamentos da EJA ao atribuir ao poder público a 
responsabilidade de estimular e viabilizar o acesso e a permanên-
cia do trabalhador na escola, mediante ações integradas e comple-
mentares entre si, mediante oferta de cursos gratuitos aos jovens e 
aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 
proporcionandolhes oportunidades educacionais apropriadas, con-
sideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. Esta responsabili-
dade deve ser prevista pelos sistemas educativos e por eles deve ser 
assumida, no âmbito da atuação de cada sistema, observado o re-
gime de colaboração e da ação redistributiva, definidos legalmente.

Os cursos de EJA devem pautar-se pela flexibilidade, tanto de 
currículo quanto de tempo e espaço, para que seja:

I – rompida a simetria com o ensino regular para crianças e 
adolescentes, de modo a permitir percursos individualizados e con-
teúdos significativos para os jovens e adultos;

II – provido suporte e atenção individual às diferentes neces-
sidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante 
atividades diversificadas;

III – valorizada a realização de atividades e vivências socializa-
doras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriqueci-
mento do percurso formativo dos estudantes;

IV – desenvolvida a agregação de competências para o traba-
lho;

V – promovida a motivação e orientação permanente dos estu-
dantes, visando à maior participação nas aulas e seu melhor apro-
veitamento e desempenho;

VI – realizada sistematicamente a formação continuada desti-
nada especificamente aos educadores de jovens e adultos.

Na organização curricular dessa modalidade da Educação Bá-
sica, a mesma lei prevê que os sistemas de ensino devem oferecer 
cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em 
caráter regular. Entretanto, prescreve que, preferencialmente, os 
jovens e adultos tenham a oportunidade de desenvolver a Educa-
ção Profissional articulada com a Educação Básica (§ 3º do artigo 37 
da LDB, incluído pela Lei nº 11.741/2008).

Cabe a cada sistema de ensino definir a estrutura e a duração 
dos cursos da Educação de Jovens e Adultos, respeitadas as Diretri-
zes Curriculares Nacionais, a identidade dessa modalidade de edu-
cação e o regime de colaboração entre os entes federativos.

Quanto aos exames supletivos, a idade mínima para a inscri-
ção e realização de exames de conclusão do Ensino Fundamental 
é de 15 (quinze) anos completos, e para os de conclusão do Ensino 
Médio é a de 18 (dezoito) anos completos. Para a aplicação desses 
exames, o órgão normativo dos sistemas de educação deve mani-
festar-se previamente, além de acompanhar os seus resultados. A 
certificação do conhecimento e das experiências avaliados por meio 
de exames para verificação de competências e habilidades é obje-
to de diretrizes específicas a serem emitidas pelo órgão normativo 
competente, tendo em vista a complexidade, a singularidade e a 
diversidade contextual dos sujeitos a que se destinam tais exames.

2.5.2.2. Educação Especial
A Educação Especial é uma modalidade de ensino transversal a 

todas etapas e outras modalidades, como parte integrante da edu-
cação regular, devendo ser prevista no projeto político-pedagógico 
da unidade escolar.

Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, cabendo às escolas organizar-se para 
seu atendimento, garantindo as condições para uma educação de 
qualidade para todos, devendo considerar suas necessidades edu-
cacionais específicas, pautando-se em princípios éticos, políticos e 
estéticos, para assegurar:

I – a dignidade humana e a observância do direito de cada estu-
dante de realizar seus projetos e estudo, de trabalho e de inserção 
na vida social, com autonomia e independência;

II – a busca da identidade própria de cada estudante, o reco-
nhecimento e a valorização das diferenças e potencialidades, o 
atendimento às necessidades educacionais no processo de ensino e 
aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valo-
res, atitudes, conhecimentos, habilidades e competências;

III – o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capa-
cidade de participação social, política e econômica e sua ampliação, 
mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus di-
reitos.

O atendimento educacional especializado (AEE), previsto pelo 
Decreto nº 6.571/2008, é parte integrante do processo educacio-
nal, sendo que os sistemas de ensino devem matricular os estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e 
no atendimento educacional especializado (AEE). O objetivo des-
te atendimento é identificar habilidades e necessidades dos estu-
dantes, organizar recursos de acessibilidade e realizar atividades 
pedagógicas específicas que promovam seu acesso ao currículo. 
Este atendimento não substitui a escolarização em classe comum 
e é ofertado no contra-turno da escolarização em salas de recur-
sos multifuncionais da própria escola, de outra escola pública ou 
em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com 
a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito 
Federal ou dos Municípios.

Os sistemas e as escolas devem proporcionar condições para 
que o professor da classe comum possa explorar e estimular as 
potencialidades de todos os estudantes, adotando uma pedagogia 
dialógica, interativa, interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o 
professor do AEE identifique habilidades e necessidades dos estu-
dantes, organize e oriente sobre os serviços e recursos pedagógicos 
e de acessibilidade para a participação e aprendizagem dos estu-
dantes.

Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino de-
vem observar as seguintes orientações fundamentais:

I – o pleno acesso e efetiva participação dos estudantes no en-
sino regular;

II – a oferta do atendimento educacional especializado (AEE);
III – a formação de professores para o AEE e para o desenvolvi-

mento de práticas educacionais inclusivas;
IV – a participação da comunidade escolar;
V – a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e infor-

mações, nos mobiliários e equipamentos e nos transportes;
VI – a articulação das políticas públicas intersetoriais.
Nesse sentido, os sistemas de ensino assegurarão a observân-

cia das seguintes orientações fundamentais:
I – métodos, técnicas, recursos educativos e organização espe-

cíficos, para atender às suas necessidades;
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II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida 
social” (art. 32).

Verifica-se, pois, como os atuais dispositivos relativos à organização curricular da educação escolar caminham no sentido de conferir 
ao aluno, dentro da estrutura federativa, efetivação dos objetivos da educação democrática.

O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais
O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais teve início a partir do estudo de propostas curriculares de Estados 

e Municípios brasileiros, da análise realizada pela Fundação Carlos Chagas sobre os currículos oficiais e do contato com informações 
relativas a experiências de outros países. Foram analisados subsídios oriundos do Plano Decenal de Educação, de pesquisas nacionais e 
internacionais, dados estatísticos sobre desempenho de alunos do ensino fundamental, bem como experiências de sala de aula difundidas 
em encontros, seminários e publicações.

Formulou-se, então, uma proposta inicial que, apresentada em versão preliminar, passou por um processo de discussão em âmbito 
nacional, em 1995 e 1996, do qual participaram docentes de universidades públicas e particulares, técnicos de secretarias estaduais 
e municipais de educação, de instituições representativas de diferentes áreas de conhecimento, especialistas e educadores. Desses 
interlocutores foram recebidos aproximadamente setecentos pareceres sobre a proposta inicial, que serviram de referência para a sua 
reelaboração.

A discussão da proposta foi estendida em inúmeros encontros regionais, organizados pelas delegacias do MEC nos Estados da 
federação, que contaram com a participação de professores do ensino fundamental, técnicos de secretarias municipais e estaduais de 
educação, membros de conselhos estaduais de educação, representantes de sindicatos e entidades ligadas ao magistério. Os resultados 
apurados nesses encontros também contribuíram para a reelaboração do documento.

Os pareceres recebidos, além das análises críticas e sugestões em relação ao conteúdo dos documentos, em sua quase-totalidade, 
apontaram a necessidade de uma política de implementação da proposta educacional inicialmente explicitada. Além disso, sugeriram 
diversas possibilidades de atuação das universidades e das faculdades de educação para a melhoria do ensino nas séries iniciais, as quais 
estão sendo incorporadas na elaboração de novos programas de formação de professores, vinculados à implementação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais. 

A proposta dos parâmetros curriculares nacionais em face da situação do ensino fundamental
Durante as décadas de 70 e 80 a tônica da política educacional brasileira recaiu sobre a expansão das oportunidades de escolarização, 

havendo um aumento expressivo no acesso à escola básica. Todavia, os altos índices de repetência e evasão apontam problemas que 
evidenciam a grande insatisfação com o trabalho realizado pela escola.

Indicadores fornecidos pela Secretaria de Desenvolvimento e Avaliação Educacional (Sediae), do Ministério da Educação e do 
Desporto, reafirmam a necessidade de revisão do projeto educacional do País, de modo a concentrar a atenção na qualidade do ensino 
e da aprendizagem.

Número de alunos e de estabelecimentos
A oferta de vagas está praticamente universalizada no País. O maior contingente de crianças fora da escola encontra-se na região 

Nordeste. Nas regiões Sul e Sudeste há desequilíbrios na localização das escolas e, no caso das grandes cidades, insuficiência de vagas, 
provocando a existência de um número excessivo de turnos e a criação de escolas unidocentes ou multisseriadas.

Em 1994, os 31,2 milhões de alunos do ensino fundamental concentravam-se predominantemente nas regiões Sudeste (39%) e 
Nordeste (31%), seguidas das regiões Sul (14%), Norte (9%) e Centro-Oeste (7 %), conforme indicado no gráfico 1.
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Aspectos socioemocionais
Estes aspectos são os vínculos afetivos entre o professor e os 

alunos. É preciso aprender a combinar a severidade e o respeito. 
Deve-se entender que neste processo pedagógico a autoridade e 
a autonomia devem conviver juntas, a autoridade do professor e 
a autonomia do aluno, não de forma contraditória comum pode 
parecer mais de forma complementar.

A disciplina na classe
Uma das grandes dificuldades em sala de aula é a chamado 

“controle da disciplina”.
Não existe uma fórmula mágica para esta tarefa, mas o autor 

coloca que a disciplina na classe está tão diretamente ligada à prá-
tica docente, quanto à autoridade profissional, moral e técnica do 
professor. Este conjunto de características é que vai determinar a 
disciplina na classe.

KRAMER, S. AS CRIANÇAS DE 0 A 6 ANOS NAS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS NO BRASIL: EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU 
FUNDAMENTAL. EDUCAÇÃO & SOCIEDADE, CAMPINAS, 
V.27, N.96, 2006

A educação infantil e a garantia dos direitos das crianças de 0 a 
6 anos têm sido temas de relevância nas políticas educacionais no 
Brasil. Nesse contexto, a obra “As crianças de 0 a 6 anos nas polí-
ticas educacionais no Brasil: educação infantil e/ou fundamental”, 
de autoria de Selma Garrido Pimenta Kramer, publicada na revis-
ta Educação & Sociedade, v.27, n.96, em 2006, traz contribuições 
importantes para o debate sobre a educação na primeira infância.

Kramer aborda a concepção de educação infantil no Brasil, des-
tacando a importância dessa etapa na formação integral das crian-
ças. A autora discute a inserção da educação infantil nas políticas 
educacionais, evidenciando as diferentes concepções e propostas 
que permeiam essa área. Ela destaca a necessidade de compreen-
der a educação infantil como um direito da criança e não apenas 
como um serviço de cuidado, ressaltando a importância de políticas 
que assegurem o acesso, a qualidade e o desenvolvimento integral 
das crianças nessa faixa etária.

A autora também analisa a relação entre a educação infantil 
e o ensino fundamental, questionando a tendência de ampliar a 
carga horária e os objetivos da educação infantil em direção à es-
colarização precoce. Kramer defende a importância de uma con-
cepção de educação infantil que valorize o brincar, a ludicidade, a 
afetividade e a socialização, como elementos fundamentais para o 
desenvolvimento integral das crianças nessa faixa etária.

Além disso, a obra também aborda a importância da forma-
ção dos profissionais que atuam na educação infantil, destacando a 
necessidade de uma formação qualificada, contextualizada e com-
prometida com os princípios éticos e políticos do Serviço Social. A 
autora aponta a importância da articulação entre a formação inicial 
e a formação continuada dos profissionais, bem como a valorização 
da pesquisa e da reflexão crítica como fundamentais para a cons-
trução de práticas pedagógicas que atendam às necessidades das 
crianças na primeira infância.

Em suma, o trabalho de Selma Garrido Pimenta Kramer é uma 
importante contribuição para o debate sobre as políticas educacio-
nais no Brasil, especialmente no que diz respeito à educação in-
fantil e à garantia dos direitos das crianças de 0 a 6 anos. A obra 

destaca a importância de compreender a educação infantil como 
um direito das crianças, valorizando a qualidade, a integralidade e 
a contextualização das práticas pedagógicas nessa etapa, e ressalta 
a importância da formação qualificada dos profissionais que atuam 
nesse campo.

PIAGET. A FORMAÇÃO DO SÍMBOLO NA CRIANÇA: IMITA-
ÇÃO, JOGOS, SONHO E REPRESENTAÇÃO. (1975)

A obra “A formação do símbolo na criança: imitação, jogos, 
sonho e representação”, de autoria de Jean Piaget, publicada em 
1975, é uma referência clássica na área da psicologia do desenvol-
vimento infantil. Nesse livro, Piaget apresenta suas teorias e pes-
quisas sobre como as crianças constroem o pensamento simbólico 
por meio de processos como a imitação, os jogos, os sonhos e a 
representação.

Piaget propõe que a formação do símbolo na criança é um 
processo complexo que se desenvolve ao longo de várias fases do 
desenvolvimento cognitivo. Ele argumenta que a imitação é uma 
das primeiras formas de representação simbólica, na qual a criança 
reproduz ações e comportamentos observados em seu ambiente. 
Os jogos também desempenham um papel fundamental na forma-
ção do símbolo, pois proporcionam oportunidades para a criança 
explorar e experimentar diferentes papéis sociais, criar cenários 
imaginários e representar objetos e situações de forma simbólica.

Outro aspecto abordado por Piaget é a relação entre os sonhos 
e a formação do símbolo. Ele argumenta que os sonhos são uma 
forma de representação simbólica que reflete o processamento e a 
organização das experiências e vivências da criança. Além disso, a 
capacidade de representação simbólica também está relacionada à 
linguagem, uma vez que a linguagem é uma forma de representa-
ção simbólica complexa que permite à criança expressar seus pen-
samentos, sentimentos e ideias.

Piaget também discute a importância da representação na for-
mação do símbolo. Ele argumenta que a capacidade de representar 
objetos, eventos e situações mentalmente é fundamental para o 
desenvolvimento do pensamento simbólico na criança. A represen-
tação mental permite à criança criar imagens internas e simbólicas 
do mundo ao seu redor, organizar informações, planejar ações e 
resolver problemas.

A obra de Piaget sobre a formação do símbolo na criança é 
considerada uma contribuição significativa para o entendimento 
do desenvolvimento cognitivo infantil. Seus estudos destacam a 
importância da imitação, dos jogos, dos sonhos e da representação 
na construção do pensamento simbólico na infância, e têm influen-
ciado teorias e práticas em diversas áreas, como a educação, a psi-
cologia e a pedagogia.




